
92 APÊNDICE N.º 1 — II SÉRIE — N.º 1 — 3 de Janeiro de 2005

abreviado, n.º 134/02.7GNPRT, pendente neste Tribunal contra o
arguido Camilo Arménio da Conceição Monteiro, filho de Manuel
Monteiro e de Rosária Augusta da Conceição, de nacionalidade por-
tuguesa, nascido a 5 de Fevereiro de 1966, casado, titular do bilhete
de identidade n.º 9515123, e da licença de condução n.º P-943471,
com domicílio na Rua da Tuna, 3.º, direito, Vilar de Andorinho, 4430
Vilar de Andorinho, Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusado da
prática de um crime de condução de veículo em estado de embriaguez,
previsto e punido pelo artigo 292.º, n.º 1, do Código Penal, praticado
em 22 de Março de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 28
de Setembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração, e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

22 de Outubro de 2004. — A Juíza de Direito, Mariana
Albuquerque Valverde. — A Oficial de Justiça, Maria da Glória R.
Pinto Guedes.

Aviso de contumácia n.º 572/2005 — AP. — A Dr.ª Mariana
Albuquerque Valverde, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 517/01.0GNPRT, pendente neste
Tribunal contra o arguido Miguel Ângelo Teixeira Baptista, filho de
Albano Oliveira da Silva Baptista e de Maria Cândida da Mota
Teixeira, natural de Mafamude, Vila Nova de Gaia, de nacionalidade
portuguesa, nascido a 14 de Abril de 1979, solteiro, titular do bilhe-
te de identidade n.º 11792015, com domicílio na Rua do Choupelo,
61, casa 5, 4405-000 Valadares, por se encontrar acusado da prática
de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido
pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado
em 8 de Dezembro de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, em
28 de Setembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração, e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

25 de Outubro de 2004. — A Juíza de Direito, Mariana
Albuquerque Valverde. — A Oficial de Justiça, Paula Maria V. Sil-
va Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 573/2005 — AP. — A Dr.ª Mariana
Albuquerque Valverde, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 1574/00.1PAVNG, pendente neste
Tribunal contra o arguido Joaquim José da Silva Machado, filho de
José António Leite Machado e de Aurelina Fonseca da Silva, natural
de São Pedro da Afurada, Vila Nova de Gaia, nascido a 20 de Junho
de 1965, casado, titular do bilhete de identidade n.º 9996759, com
domicílio na Rua de Abílio de Azevedo, 409, casa 1, Afurada de
Cima, 4400-000 Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusado da
prática de um crime de furto simples, previsto e punido pelo
artigo 203.º do Código Penal, praticado em 11 de Julho de 2000; de
um crime de introdução em lugar vedado ao público, previsto e punido
pelo artigo 191.º do Código Penal, praticado em 11 de Julho de 2000,
e de um crime de dano simples, previsto e punido pelo artigo 212.º do
Código Penal, praticado em 11 de Julho de 2000, por despacho de
22 de Outubro de 2004, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

26 de Outubro de 2004. — A Juíza de Direito, Mariana
Albuquerque Valverde. — A Oficial de Justiça, Maria da Glória R.
Pinto Guedes.

Aviso de contumácia n.º 574/2005 — AP. — A Dr.ª Catarina
Ribeiro de Almeida, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 1752/03.1PAVNG, pendente neste
Tribunal contra o arguido Hélder Filipe Ferreira de Oliveira, filho de
Augusto José Ferreira de Oliveira e de Maria do Céu de Oliveira
Ferreira, nascido a 24 de Setembro de 1980, natural de Massarelos,

Porto, titular do bilhete de identidade n.º 11698027, e com domicílio na
Avenida de Gil Vicente, 280, rés-do-chão, esquerdo, Mafamude, 4400-000
Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusado da prática de um crime de
furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal,
praticado em 22 de Setembro de 2003, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 12 de Outubro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração; a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

2 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Mariana
Albuquerque Ferreira Valverde. — A Oficial de Justiça, Maria da
Glória R. Pinto Gudes.

Aviso de contumácia n.º 575/2005 — AP. — A Dr.ª Mariana
Albuquerque Valverde, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 1226/94.0TBVNG (ex-processo
n.º 313), pendente neste Tribunal contra a arguida Maria da
Encarnação Santos Ferreira, filha de Cirilo Ferreira e de Matilde dos
Santos, natural de Santa Maria de Belém, Lisboa, de nacionalidade
portuguesa, nascida a 28 de Abril de 1936, casada, titular do bilhete
de identidade n.º 7979986, com domicílio na Rua de Ribeiro Spínola,
lote 76, 1.º, B, Quinta das Flores, Massamá, 2745-872 Queluz, por
se encontrar acusada da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal,
praticado em 28 de Outubro de 1994, por despacho de 5 de Novem-
bro de 2004, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

9 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Mariana
Albuquerque Valverde. — A Oficial de Justiça, Maria da Glória R.
Pinto Guedes.

Aviso de contumácia n.º 576/2005 — AP. — A Dr.ª Mariana
Albuquerque Valverde, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 934/97.8PAVNG (ex-processo n.º 189/
98), pendente neste Tribunal contra o arguido Mário Monteiro
Rossio, filho de Bernardo Monteiro Rossio e de Angelina Monteiro,
natural de Espinho, nascido a 2 de Novembro de 1972, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 11956538, com domicílio na Rua
da Pedra Moura, bloco 4, 33, cave, Olival, 4415-000 Vila Nova de
Gaia, por se encontrar acusado da prática de um crime de homicídio
por negligência, previsto e punido pelo artigo 137.º do Código Pe-
nal, praticado em 28 de Abril de 1997, por despacho de 4 de No-
vembro de 2004, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

9 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Mariana
Albuquerque Valverde. — A Oficial de Justiça, Maria da Glória R.
Pinto Guedes.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 577/2005 — AP. — A Dr.ª Cristina
Cardoso, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Vila Nova de Gaia, faz saber que no processo comum (tribunal
singular), n.º 2684/94.8TBVNG, pendente neste Tribunal contra o
arguido Mário Henrique Mendes Rodrigues, filho de Adriano Rodrigues
e de Maria de Lurdes Mendes, natural de Leça do Balio, Matosinhos,
de nacionalidade portuguesa, nascido a 12 de Fevereiro de 1966,
casado, titular do bilhete de identidade n.º 8128573, com domicílio
na Casa Adão, Rua do Conde Alto Mearim, 974, 4450-000 Matosinhos,
por se encontrar acusado da prática de um crime de furto simples,
previsto e punido pelo artigo 296.º do Código Penal, praticado em 19
de Novembro de 1994, por despacho de 26 de Outubro de 2004, pro-
ferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por apresentação.

28 de Outubro de 2004. — A Juíza de Direito, Cristina Cardo-
so. — O Oficial de Justiça, Simão Carlos V. Gradíssimo.


